
A Justiça do Trabalho exerce papel central na garantia dos direitos trabalhistas e na pacificação

dos conflitos decorrentes das relações entre empregadores e trabalhadores. Com o objetivo de

promover maior uniformidade, segurança jurídica e eficiência na atuação de magistrados e

demais operadores do Direito, foram desenvolvidos os Protocolos de Atuação e Julgamento da

Justiça do Trabalho, os quais estabelecem diretrizes orientadoras para a condução dos

processos, fundamentadas nos princípios constitucionais e nos compromissos internacionais

assumidos pelo Estado brasileiro.

Os Protocolos de Atuação e Julgamento da Justiça do Trabalho estruturam-se em três eixos

centrais, voltados à erradicação do trabalho infantil, ao enfrentamento do trabalho escravo

contemporâneo e ao combate a todas as formas de discriminação dirigidas a grupos

socialmente minorizados. Tais instrumentos normativos visam assegurar a proteção de

populações em situação de vulnerabilidade, contribuindo para a efetividade da tutela

jurisdicional trabalhista e reafirmando o compromisso institucional da Justiça do Trabalho com a

promoção da inclusão, da dignidade humana e dos direitos humanos.

Nesse contexto, o projeto “Justiça e Direitos: aplicação dos protocolos da Justiça do

Trabalho para um trabalho digno” -  realizado pelo Comitê Gestor Regional do Programa de

Equidade de Raça, Gênero e Diversidade do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (TRT6),

em parceira com a Escola Judicial do TRT6 - foi concebido com a finalidade de promover a

formação continuada de magistrados, magistradas, servidores, servidoras e profissionais do

Direito, por meio da realização de três ações formativas na modalidade online, com foco na

aplicação prática dos protocolos elaborados pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). A

iniciativa foi financiada pelo TST, a partir de edital de seleção voltado ao apoio de projetos que

desenvolvem ações de promoção da equidade racial, de gênero e diversidade.

O primeiro curso foi realizado em 13 de outubro, no período das 14h às 17h, e teve como

temática central o Protocolo para Atuação e Julgamento com Perspectiva

Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva (Evento nº 1569/1834), além da apresentação

dos objetivos gerais e dos fundamentos teórico-normativos dos protocolos. A atividade contou

com a docência das juízas Renata Nóbrega (TRT da 6ª Região), Ana Cristina Silva (TRT da 6ª

Região) e Bárbara Soares Ferrito (TRT da 1ª Região).

No segundo encontro, realizado em 20 de outubro, foram abordados o Protocolo para

Atuação e Julgamento com Perspectiva da Infância e Adolescência e o Protocolo de

Enfrentamento do Trabalho Escravo Contemporâneo (Evento nº 1569/1835). Participaram

como expositoras as juízas Mariana Milet (TRT da 6ª Região), Viviane Martins (TRT da 5ª

Região) e Maria Odete (TRT da 6ª Região), bem como o juiz Otávio Ferreira (TRT da 8ª

Região).



O terceiro e último curso ocorreu em 27 de outubro, igualmente das 14h às 17h, em formato de

oficina prática (Evento nº 1569/1836), contemplando a análise de casos concretos, bem como

simulações de audiências e de julgamentos. A atividade contou com a participação das juízas

Renata Nóbrega, Ana Cristina Silva, Mariana Milet e Maria Odete, todas vinculadas ao TRT da

6ª Região.

Os encontros foram realizados de forma síncrona, por meio da plataforma Google Meet, e

tiveram como público-alvo magistradas e magistrados, servidoras e servidores de diversos

Tribunais Regionais do Trabalho, além de advogadas e advogados atuantes na Justiça do

Trabalho. Cada encontro foi estruturado como curso autônomo, com certificação específica,

sendo conferidas três certificações distintas às pessoas que participaram de todas as

atividades.

Identificação do Projeto e Financiamento

● Nome do Projeto: "Justiça e Direitos: aplicação dos protocolos da Justiça do Trabalho para um trabalho

digno".

● Instituições Realizadoras/Promotoras: Comitê Gestor Regional do Programa de Equidade de Raça,

Gênero e Diversidade do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (TRT6) e Escola Judicial

do Tribunal Regional do Trabalho (Ejud-6).

● Financiamento: O projeto foi financiado pelo TST, selecionado a partir de iniciativas que desenvolvem

ações de promoção da equidade de raça, gênero e diversidade.

Objetivos e Fundamentos

● Objetivo Geral: Promover maior uniformidade e eficiência na atuação das magistradas e magistrados e

demais operadores do Direito na Justiça do Trabalho.

● Foco Específico: Aplicação dos Protocolos produzidos pelo TST para garantir a proteção de populações

vulneráveis, promovendo maior efetividade no julgamento dos processos trabalhistas e reforçando o

compromisso da Justiça do Trabalho com a inclusão e os direitos humanos.

● Protocolos Abordados (Diretrizes Principais):

○ Erradoção do trabalho infantil.

○ Erradicação do trabalho escravo.

○ Contra todas as formas de discriminação de grupos minorizados.

● Conexão ODS/ONU: O curso atende ao ODS 16 da ONU (Paz, Justiça e Instituições Eficazes)



Detalhamento das Ações Formativas (Cursos) 

O projeto foi composto por três ações formativas online e síncronas, realizadas pela plataforma Google Meet 

Encontro/Módulo Data e 

Horário 

Evento n∘ Temática 

Central 

Docentes 

Participantes 

Público 

Alcançado 

1º Encontro 13 de 

outubro 

14h às 17h 

1569/1834  Protocolo para 

Atuação e 

Julgamento com 

Perspectiva 

Antidiscriminató

ria, 

Interseccional e 

Inclusiva 

Juízas Renata 

Nóbrega 

(TRT6), Ana 

Cristina Silva 

(TRT6), 

Bárbara 

Soares 

Ferrito 

(TRT1). 

36 pessoas 

2º Encontro 20 de 

outubro 

14h às 17h 

1569/1835  Protocolo com 

Perspectiva da 

Infância e 

Adolescência e 

Protocolo de 

Enfrentamento 

do Trabalho 

Escravo 

Contemporâneo 

Juízas 

Mariana Milet 

(TRT6), 

Viviane 

Martins 

(TRT5), Maria 

Odete (TRT6) 

e juiz Otávio 

Ferreira 

(TRT8) 

29 pessoas 

3º Encontro 27 de 

outubro, 

14h às 17h 

1569/1836 Oficina Prática 

com análise de 

casos concretos 

e simulações de 

audiência e 

julgamento 

Juízas Renata 

Nóbrega 

(TRT6), Ana 

Cristina Silva 

(TRT6), 

Mariana Milet 

(TRT6) e 

Maria Odete 

(TRT6) 

25 pessoas 

 

Público-Alvo e Participação 

● Público-Alvo (Alcançado): Magistrados(as), servidores(as) de vários Tribunais 

Trabalhistas, e advogadas(os). 

● Público Total por Encontro: 

○ 1º Encontro: 36 pessoas. 

○ 2º Encontro: 29 pessoas. 

○ 3º Encontro: 25 pessoas. 



Certificação

● Cada encontro, no formato de curso autônomo, teve certificação específica.

● As pessoas que participaram dos 3 encontros receberam as 3 certificações.

Evidências (Anexos)

Imagem 1: Captura de tela do 1ª Encontro dia 13 de outubro - Protocolo para Atuação e Julgamento com

Perspectiva Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva

Imagem 2: Captura de tela do 1ª Encontro dia 13 de outubro - Protocolo para Atuação e Julgamento com

Perspectiva Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva



 

 

 

Imagem 3: Captura de tela do 2ª Encontro dia 20 de outubro/2025  - Protocolo com Perspectiva da Infância e 

Adolescência e o Protocolo de Enfrentamento do Trabalho Escravo Contemporâneo 

 

 

 

Imagem 4: Captura de tela do 2ª Encontro dia 20 de outubro/2025  - Protocolo com Perspectiva da Infância e 

Adolescência e o Protocolo de Enfrentamento do Trabalho Escravo Contemporâneo 

 



 

Imagem 5: Captura de tela do 3ª Encontro dia 27 de outubro/2025 - oficina prática com 

simulações de audiência e julgamento.  

 

 

Imagem 6: Captura de tela do 3ª Encontro dia 27 de outubro/2025 - oficina prática com 

simulações de audiência e julgamento.  

 



 

Imagem 7: Cartaz de divulgação do Projeto. 


